
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 230.674 - MS (2012/0004708-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DENISE DA SILVA VIEGAS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : MANOEL PADILHA FILHO (PRESO)
PACIENTE  : RUDINEY LOPES DA COSTA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA PENA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE 
VALIDAMENTE JUSTIFICADA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. QUANTUM DE 
REDUÇÃO. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA (UM SEXTO). 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. O Magistrado Sentenciante deve, ao individualizar a pena, examinar 
com acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, para aplicar, de forma 
justa e fundamentada, a reprimenda que seja necessária e suficiente para 
reprovação do crime.

2. Muito embora o argumento utilizado pelo Juízo Sentenciante – 
cometimento do delito quando o agente estava em gozo de livramento condicional 
– não se preste a fundamentar o aumento da pena-base no tocante à 
personalidade do agente, pode justificar validamente a exasperação com base na 
conduta social, ensejando, do mesmo modo, a majoração da pena, em igual 
patamar. Precedente.

3. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Tóxicos. 
Precedentes.

4. Na espécie, a natureza e a quantidade da droga apreendida – mais de 
7 (sete) quilogramas de "cocaína" – justificam a não aplicação do redutor em seu 
grau máximo, qual seja: 2/3 (dois terços).

5. Ausente ilegalidade flagrante no quantum de redução pela minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita via do habeas 
corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios considerados para a sua 
fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória.

6. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
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Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 230.674 - MS (2012/0004708-3)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DENISE DA SILVA VIEGAS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : MANOEL PADILHA FILHO (PRESO)
PACIENTE  : RUDINEY LOPES DA COSTA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

MANOEL PADILHA FILHO e RUDINEY LOPES DA COSTA, contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, proferido nos autos da Apelação Criminal n.º 

2011.031752-1/0000-00.

Consta dos autos que o Paciente MANOEL PADILHA FILHO foi condenado, 

como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, às penas de 07 anos e 03 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e 725 dias-multa. RUDINEY LOPES DA COSTA, por sua 

vez, foi condenado às penas de 05 anos e 05 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 542 

dias-multa, como incurso no art. 33, caput, c.c. o § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas.

Contra a sentença, a Defesa interpôs apelação criminal, à qual o Tribunal de 

origem negou provimento.

Nas razões do writ, alega-se, em relação ao Paciente MANOEL PADILHA 

FILHO, que a sua pena-base foi majorada sem fundamentação idônea no tocante à 

personalidade do agente.

Quanto ao Acusado RUDINEY LOPES DA COSTA, sustenta-se que a causa 

de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 deveria ter sido aplicada 

na fração máxima (2/3).

As judiciosas informações foram prestadas à fl. 99, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 137/154, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.
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É o relatório.

 

Documento: 1253007 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2013 Página  4 de 4



 
 

 

  
HABEAS CORPUS Nº 230.674 - MS (2012/0004708-3)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA PENA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE 
VALIDAMENTE JUSTIFICADA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. QUANTUM DE 
REDUÇÃO. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA (UM SEXTO). 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. O Magistrado Sentenciante deve, ao individualizar a pena, examinar 
com acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, para aplicar, de forma 
justa e fundamentada, a reprimenda que seja necessária e suficiente para 
reprovação do crime.

2. Muito embora o argumento utilizado pelo Juízo Sentenciante – 
cometimento do delito quando o agente estava em gozo de livramento condicional 
– não se preste a fundamentar o aumento da pena-base no tocante à 
personalidade do agente, pode justificar validamente a exasperação com base na 
conduta social, ensejando, do mesmo modo, a majoração da pena, em igual 
patamar. Precedente.

3. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Tóxicos. 
Precedentes.

4. Na espécie, a natureza e a quantidade da droga apreendida – mais de 
7 (sete) quilogramas de "cocaína" – justificam a não aplicação do redutor em seu 
grau máximo, qual seja: 2/3 (dois terços).

5. Ausente ilegalidade flagrante no quantum de redução pela minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita via do habeas 
corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios considerados para a sua 
fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória.

6. Ordem de habeas corpus denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

De início, insurge-se a Impetrante contra a majoração da pena-base do Acusado  

MANOEL PADILHA FILHO, no tocante à personalidade do agente.

O Juízo de primeiro grau, referendado pelo Tribunal de origem, fixou a pena-base 

desse Paciente, mediante os seguintes fundamentos, ad litteram:

"1 - DO CORRÉU MANOEL
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I) DA PENA
I.I) DA PENA-BASE

Considerando que a culpabilidade é de intensidade comum ao tipo; 
que o réu registra antecedentes criminais; entretanto, tal fato será 
considerado na segunda etapa de fixação da pena, até mesmo para se evitar 
bis in idem, visto que suficientes para o reconhecimento de sua 
reincidência; que não há, nos autos, indicação segura acerca de sua 
conduta social, que sua personalidade é de pessoa voltada à prática de 
delitos, porquanto cometeu o crime em tela quando do cumprimento do 
livramento condicional (o que se extrai de seu interrogatório de fls. 
361/363); que o motivo do crime foi a busca por lucro fácil à custa do 
sacrifício da saúde e da vida alheias o que, todavia, é comum ao tipo; que 
as circunstâncias do crime não destoam do tipo; que as consequências do 
crime foram de gravidade comum ao tipo; que o comportamento da vítima, 
no caso toda a sociedade, em nada contribuiu para a prática do delito. 
Considerando, sobretudo, que a droga apreendida foi constatada como 
sendo "cocaína" e de "grande" quantidade (mais de 7 kg), e atento, ainda, 
ao que dispõem os artigos 42 da Lei 11.343/06 e 59 do Código Penal, 
estabeleço a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 7 (sete) anos e 3 
(três) meses de reclusão e 725 (setecentos e vinte e cinco) dias-multa, esta 
no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos." (Fl. 
58; grifos no original.)

Assevere-se, inicialmente, que, excetuados os casos de patente ilegalidade ou 

abuso de poder, é vedado, em habeas corpus, o amplo reexame das circunstâncias judiciais 

consideradas para a individualização da sanção penal, porquanto requer a análise de matéria 

fático-probatória.

É certo que o julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com acuidade os 

elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios estabelecidos no 

art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja, 

proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do crime, além das próprias 

elementares comuns ao tipo.

E, quando considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, deve o magistrado 

declinar, motivadamente, as suas razões, pois a inobservância dessa regra implica ofensa ao 

preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição da República.

Quanto à personalidade, impende salientar que essa circunstância deve ser 

aferida a partir do modo de agir do criminoso, podendo-se avaliar a insensibilidade acentuada, a 

maldade, a desonestidade e a perversidade demonstrada e utilizada pelo criminoso na consecução 

do delito. Sua aferição somente é possível se existirem, nos autos, elementos suficientes e que 
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efetivamente possam levar o julgador a uma conclusão segura sobre a questão. 

É o que se extrai do seguinte excerto da obra do professor Guilherme de Souza 

Nucci:

"O termo personalidade deriva de persona, que significa máscara, 
referindo-se às máscaras utilizadas pelos atores nos dramas gregos, 
buscando dar significado aos papéis que representavam. Atualmente, 
continua refletindo os papéis que todos desempenhamos na vida em 
sociedade. [...]

Na definição de Mario Fedeli, a personalidade 'representa a 
totalidade completa, a síntese do Eu: constitui o núcleo inconfundível, 
irrepetível, peculiar de cada indivíduo. (...) A ela devem-se a particular 
visão dos valores de um indivíduo, os seus centros de interesse e o seu modo 
de chegar ao valor predominante para o qual tende. 'A personalidade é que 
vai constituir a originalidade e a nobreza da individualidade, pois ela revela 
as escolhas e as preferências dada a um determinado valor." (In 
"Individualização da pena", São Paulo: RT, 2005, p. 206)

Por oportuno, vejam-se, ainda, os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS. UTILIZAÇÃO DE 
UMA PARA QUALIFICAR O CRIME E DAS OUTRAS PARA EXASPERAR A 
REPRIMENDA BASE. POSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA (PERSONALIDADE, 
MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). 
EXISTÊNCIA. QUANTUM DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE 
REGRADA DO JULGADOR. PRESERVAÇÃO. NECESSIDADE. 
MAJORAÇÃO QUE NÃO SE MOSTROU DESPROPORCIONAL OU 
DESARRAZOADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER SANADO NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. AUSÊNCIA.

1. Esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente decidido no 
sentido de ser possível, existindo pluralidade de qualificadoras, a 
consideração de uma para justificar o tipo penal qualificado e das demais 
como circunstâncias judiciais ou agravantes da segunda fase da dosimetria 
da pena.

2. Inexiste constrangimento ilegal na fixação da pena-base quando 
são levados em consideração elementos concretos dos autos, aptos a 
justificar a exasperação da reprimenda-base a título de personalidade, 
motivos, circunstâncias e consequências do crime.

3. É inviável mensurar matematicamente o aumento da pena-base, 
de forma a se atribuir igual acréscimo de pena para cada circunstância 
judicial considerada negativa. A lei confere ao julgador certo grau de 
discricionariedade na análise das circunstâncias judiciais, devendo ser 
avaliado se a fundamentação exposta é proporcional e autoriza a fixação 
da pena-base no patamar escolhido.

4. Ordem denegada." (HC 173.608/RJ, 6.ª Turma, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 17/09/2012.)

Documento: 1253007 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2013 Página  7 de 4



 
 

 

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO 
VÁLIDA. ORDEM DENEGADA.

1. Não há constrangimento ilegal a ser sanado na via do habeas 
corpus, estranha ao reexame da individualização da sanção penal, quando 
a fixação da pena-base acima do mínimo legal, de forma fundamentada e 
proporcional, justifica-se em circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. A exasperação da reprimenda restou devidamente justificada nas 
circunstâncias do crime, perpetrado com crueldade contra a vítima, que foi 
agredida fisicamente, humilhada e assassinada na frente do marido e no 
interior da residência do casal, bem como na culpabilidade e na 
personalidade do réu, voltado à prática delituosa, que agiu auxiliado de 
comparsa e assassinou a ofendida porque ela teria denunciado criminosos à 
polícia.

3. No homicídio, a existência de qualificadoras leva à existência de 
delito autônomo, razão pela qual são sopesadas logo na primeira etapa da 
dosimetria, podendo a pena-base ser fixada, conforme a fundamentação 
expendida, em qualquer parâmetro entre a pena mínima e a máxima 
abstratamente cominadas.

4. Ordem denegada." (HC 190.490/ES, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 13/08/2012.)

No caso em análise, verifica-se que o argumento utilizado pelo Magistrado 

Sentenciante – cometimento do delito em tela quando estava em gozo de livramento condicional – 

conquanto não se preste a fundamentar o aumento da pena-base no tocante à personalidade do 

agente, pode justificar validamente a exasperação com base na conduta social, ensejando, do 

mesmo modo, a majoração da pena, em igual patamar.

Ilustrativamente:

"HABEAS CORPUS. CRIMES DE PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. CONDUTA SOCIAL 
DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.

1. Tem-se por fundamentada a aplicação da pena-base pouco 
acima do mínimo legal, tendo em vista cuidar-se de réu portador de maus 
antecedentes, que descumpriu as condições do livramento condicional, ao 
cometer o delito sub examine.

2. Muito embora as condenações anteriores do agente não estejam 
abrangidas pelo conceito de personalidade do agente, o inadimplemento das 
condições do livramento condicional se presta a fundamentar validamente o 
aumento da pena-base, não como personalidade do agente, mas como 
conduta social, ensejando, do mesmo modo, a exasperação da pena, em 
igual patamar.

3. Ordem denegada." (HC 71.734/DF, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe de 03/11/2008.)
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De outra parte, no que concerne ao Paciente RUDINEY LOPES DA COSTA, 

sustenta-se que a causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 

deveria ter sido aplicada na fração máxima (2/3).

O Juízo Sentenciante, por sua vez, justificou a redução no patamar mínimo, 

considerando a expressiva quantidade de substância entorpecente apreendida.

O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 é expresso no sentido de que o "juiz, na fixação 

das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, 

a natureza e a quantidade da substância ou do produto" (grifei). Esse critério, por certo, deve 

ser usado tanto para a fixação da pena-base quanto para aplicar, de modo adequado, a causa de 

diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas, de modo adequado.

Não se trata de violação ao princípio do non bis in idem, mas apenas da 

utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. Com efeito, na primeira etapa da 

dosimetria, os critérios do art. 59 do Código Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem 

para fundamentar a pena-base, enquanto no último momento do sistema trifásico, os mesmos 

parâmetros serão utilizados para se estabelecer o patamar de redução a ser aplicado em razão da 

minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei Antitóxicos.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE 
TÓXICOS. FIXAÇÃO DO QUANTUM DE REDUÇÃO. APLICAÇÃO, PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, NO PATAMAR DE 1/6 (UM SEXTO). 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES DESTE 
TRIBUNAL E DA SUPREMA CORTE. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
OBRIGATORIEDADE, NA HIPÓTESE DE COMETIMENTO APÓS A LEI N.º 
11.464/2007. MITIGAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ADMITIDA, 
ENTRETANTO, QUANDO, APLICADA A CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006, 
FOR SUBSTITUÍDA A PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS, 
O QUE NÃO CONSTITUI A HIPÓTESE DOS AUTOS. ORDEM DENEGADA.

1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos.

2. Não se trata de violação ao princípio do non bis in idem, mas 
apenas da utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. 
Com efeito, na primeira etapa da dosimetria, os critérios do art. 59 do 
Código Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem para fundamentar 
a pena-base, enquanto no último momento do sistema trifásico os mesmos 
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parâmetros serão utilizados para se estabelecer a fração de redução a ser 
aplicada em razão da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
Antitóxicos.

3. Na espécie, a quantidade da droga apreendida - 273,4 gramas 
de crack - justifica a aplicação do redutor em seu grau mínimo, qual seja: 
1/6 (um sexto), observando-se a proporcionalidade necessária e suficiente 
para reprovação do crime.

4. Não havendo ilegalidade patente no quantum de redução pela 
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita 
via do habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios considerados 
para a sua fixação, por demandar análise de matéria fático-probatória.

5. O regime fechado é obrigatório aos condenados pelo crime de 
tráfico de drogas cometido após a publicação da Lei n.º 11.464, de 29 de 
março de 2007, que deu nova redação ao § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 
8.072/90, ressalvada a possibilidade de fixação de regime prisional mais 
brando, quando, aplicada a causa especial de diminuição prevista no § 4.º 
do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006, for substituída a pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, a fim de adequar a reprimenda ao 
benefício concedido justamente para evitar o encarceramento. Precedentes.

6. Ordem denegada." (HC 213.311/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 07/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTE. 
REPRIMENDA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 
DISCRICIONARIEDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E QUANTIDADE DE DROGA. 
REDUÇÃO INFERIOR AO MÁXIMO ACERTADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL AUSENTE. ORDEM DENEGADA.

1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações indicadas para 
a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da nova Lei de Drogas, devem 
ser consideradas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, a 
natureza e a quantidade da droga, a personalidade e a conduta social do 
agente.

2. Juízo de proporcionalidade que admite a aplicação do redutor 
mínimo de 1/6 (um sexto), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 
11.343/06 e 59 do CP, dada a elevada quantidade e a natureza da 
substância entorpecente apreendida com a paciente - 1,540 kg de "crack", 
cuja nocividade é maior do que a de outras drogas.

3. Ordem denegada." (HC 150.406/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 09/03/2011.)

Na espécie, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a natureza e a quantidade da 

droga apreendida – mais de 7 (sete) quilogramas de "cocaína" –, conforme ponderado pelas 

instâncias ordinárias, justificam a não aplicação do redutor em seu grau máximo, qual seja: 2/3 

(dois terços), observando-se a proporcionalidade necessária e suficiente para reprovação do 
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crime.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal:

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO EM SEU GRAU MÁXIMO (2/3). 
INVIABILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
ORDEM DENEGADA.

I – As instâncias ordinárias não deixaram de justificar a aplicação 
da causa de diminuição em seu grau mínimo, pois se reconheceu que a 
quantidade de droga apreendida, bem como sua natureza, seriam 
fundamentos hábeis a aplicar a redução em seu patamar mínimo, ou seja, em 
1/6.

II - O juiz não está obrigado a aplicar o máximo da causa de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando presentes 
os requisitos para a concessão desse benefício, tendo plena 
discricionariedade para fixar a redução no patamar que entenda necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do crime, segundo as 
peculiaridades de cada caso concreto. Do contrário, seria inócua a 
previsão legal de um patamar mínimo e um máximo.

III - A pena imposta ao paciente pela prática do crime de tráfico 
não desbordou dos lindes da proporcionalidade e razoabilidade.

IV - Ordem denegada." (STF, HC 106.611/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 03/03/2011.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A questão de direito versada nestes autos diz respeito à 
não-aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/06 em seu patamar máximo.

2. O fato de o paciente possuir bons antecedentes e boa conduta 
social, apesar de permitir a incidência da causa especial de diminuição de 
pena, não obriga sua aplicação em seu grau máximo, mormente quando, na 
espécie, o réu possui personalidade voltada ao mundo do crime. 

3. Foi grande a quantidade de droga apreendida, o que reforça a 
impossibilidade de se reduzir a pena em 2/3 (dois terços). 

4. Habeas corpus denegado." (STF, HC 100.755/AC, 2.ª Turma, Rel. 
Min. ELLEN GRACIE, DJe de 07/05/2010.)

Assim, não havendo ilegalidade patente no quantum de redução pela minorante 

prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita via do habeas corpus, proceder 

ao amplo reexame dos critérios considerados para a sua fixação, por demandar análise de 

matéria fático-probatória.

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.
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É como voto.
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